
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 549.954 - PR (2014/0176098-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JOSÉ MARCOS CARVALHO 
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA "C" DO 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
VIOLADO. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DECISÃO MANTIDA.

1. A ausência de particularização do dispositivo de lei federal a que os 
acórdãos - recorrido e paradigma - teriam dado interpretação discrepante 
consubstancia deficiência bastante a inviabilizar a abertura da instância 
especial, atraindo a incidência da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

2. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

Brasília, 04 de setembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 549.954 - PR (2014/0176098-6)
  

AGRAVANTE : JOSÉ MARCOS CARVALHO 
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por JOSÉ MARCOS CARVALHO 

contra decisão deste relator, que negou provimento ao agravo em recurso especial ao 

fundamento de que o recorrente limitou-se a indicar precedentes paradigmas sem indicar o 

dispositivo legal supostamente violado, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.

Inconformada, a parte ora agravante sustenta que as razões recursais 

demonstraram que os precedentes citados tratavam da interpretação conferida ao art. 267 do 

Código de Processo Civil, o que seria suficiente para a análise da suscitada divergência.

Pede a reforma da decisão.

É o sucinto relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 549.954 - PR (2014/0176098-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JOSÉ MARCOS CARVALHO 
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA "C" DO 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
VIOLADO. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DECISÃO MANTIDA.

1. A ausência de particularização do dispositivo de lei federal a que os 
acórdãos - recorrido e paradigma - teriam dado interpretação discrepante 
consubstancia deficiência bastante a inviabilizar a abertura da instância 
especial, atraindo a incidência da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

2. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A pretensão recursal não merece prosperar.

Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, motivo 

pelo qual mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, abaixo transcritos:

2. A irresignação não prospera.
O recorrente limitou-se a indicar precedentes paradigmas sem, contudo, 
indicar qual dispositivo legal teria recebido interpretação divergente.
O recurso especial fundamentado na alínea "c" do permissivo constitucional 
requisita tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - examinado a 
questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.
Nessa toada, tem-se que a ausência de particularização do dispositivo de lei 
federal a que os acórdãos - recorrido e paradigma - teriam dado 
interpretação discrepante consubstancia deficiência bastante a inviabilizar a 
abertura da instância especial, atraindo a incidência da Súmula nº 284 do 
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Supremo Tribunal Federal.
Confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART.
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL NO 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA 'C'. SÚMULA 
284/STF.
(...) 2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, para 
ser apreciado o recurso especial interposto pela alínea "c" do art. 105 da 
Constituição Federal, cabe ao recorrente indicar o dispositivo de lei 
federal violado, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se na interpretação 
divergente da norma federal. Aplica-se, por analogia, o disposto na 
Súmula 284 do Excelso Pretório diante da deficiência na fundamentação 
do recurso, na espécie, caraterizada pela ausência de indicação da 
norma federal tida por violada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
1099762/RJ, Rel. Min. Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado 
do TJ/RS), Terceira Turma, julgado em 12.5.2009, DJe 25.5.2009.) 

"DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535, I E II, DO CPC.
NÃO-OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL AO QUAL TERIA SIDO DADA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE 
DAQUELA FIRMADA POR OUTROS TRIBUNAIS.
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. APLICAÇÃO. PARADIGMA PROLATADO 
EM SEDE DE RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
NÃO-CABIMENTO. PRECEDENTE DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
(...) 2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal ao qual teria 
sido dada interpretação divergente daquela firmada por outro Tribunal 
importa em deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 
284/STF.
(...) 4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
improvido."
(REsp 1019269/MS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
julgado em 23.4.2009, DJe 18.5.2009.)

PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – REGISTRO SINDICAL – 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL – IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO 
STJ – HIPÓTESE QUE IMPLICARIA EM USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
DO STF – AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO 
– NECESSIDADE MESMO EM RECURSO ESPECIAL POR DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL – INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 284 DO 
STF.
(...) 2. Ainda que fosse competência desta Corte, melhor sorte não teria o 
recorrente, pois mesmo o recurso especial interposto pela alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal necessita de indicação de 
dispositivo federal violado para a exata compreensão da controvérsia. 
Não sendo cumprido este requisito, não pode ser conhecido o recurso 
especial, pois não é possível ter a exata compreensão da controvérsia. 
Incidência do verbete da Súmula 284 do STF. Precedentes.
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Recurso especial não-conhecido.
(REsp 211.905/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 23/10/2009)

Nesse contexto, a ausência de plausibilidade da pretensão veiculada no 

presente recurso impede a reforma da decisão monocrática.

3. No tocante à petição de fls. 204-211, deixo de me manifestar por se tratar de 

recurso de agravo regimental protocolado posteriormente ao regimental ora julgado, devendo, 

pois, ser desconsiderado em face da preclusão consumativa. Ressalta-se, ainda, que 

referida petição versa sobre decisão diversa daquela proferida nos presentes autos.

4.  Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0176098-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 549.954 / PR

Números Origem:  279683520108160001  8790541  879054102  879054103

EM MESA JULGADO: 04/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretário
Bel. ROMILDO LUIZ LANGAMER

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ MARCOS CARVALHO
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ MARCOS CARVALHO
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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